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Há pouco mais de um ano 
era instalado o primeiro 
Conselho Nacional de Ju-

ventude da história de nosso país. 
Nesse período estabelecemos um 
desafiante e produtivo diálogo 
entre conselheiros e conselheiras 
do poder público e da sociedade 
civil; estivemos presentes em 
momentos importantes nos quais 
se explicitaram questões de con-
tingenciamento de verbas ou de 
execução de programas de dife-
rentes ministérios voltados para 
a Juventude; contribuímos com 
a construção do Plano Nacional 
de Juventude, iniciativa do poder 
legislativo, e buscamos interferir 
no debate público de diferentes 
temas que afetam diversos seg-
mentos da sociedade brasileira. 
Ao mesmo tempo, por meio de 
câmaras temáticas, elaboramos 
diretrizes e recomendações para a 
construção de uma Política Nacio-
nal de Juventude, agora disponí-
veis para o debate mais amplo. 

Neste momento, quando esta-
mos prestes a iniciar um novo ci-
clo político, com a inauguração de 
um novo mandato presidencial, é 
natural que surjam questões rela-
tivas à atuação futura do Conjuve. 
Não nos cabe fazer um balanço 
definitivo da atuação do Conse-
lho destacando propostas para o 
futuro. O próprio Conselho assu-
miu para si a tarefa de avaliação, 

delegando a um grupo de trabalho 
a missão de fazer críticas e auto-
críticas, propondo aperfeiçoamen-
tos. No entanto, enquanto Mesa 
Diretora, a partir da experiência 
adquirida neste curto período em 
que coordenamos os trabalhos do 
Conselho Nacional de Juventude, 
apresentamos aqui algumas ques-
tões e caminhos para o futuro.

Do encontro entre intelectuais, 
gestores públicos, acadêmicos, 
especialistas, movimentos juvenis 
e organizações da sociedade civil 
que atuam com juventude, todos 
com larga experiência no tema, 
é que surge o livro Política na-
cional de Juventude: diretrizes 
e perspectivas. Contudo, vale 
ressaltar que a publicação desse 
livro expressa algo mais do que 
uma elaboração teórica que busca 
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fundamentar as políticas de Ju-
ventude neste primeiro governo 
Lula. Além do fato de ter sido 
coletivamente produzida, seu 
principal diferencial está em ser a 
primeira opinião publicada após 
a criação da Secretaria Nacional 
de Juventude e do Conselho Na-
cional de Juventude em 2005. 
A circunstância histórica que 
apresenta uma Política Nacional 
de Juventude já em curso não só 
potencializa a riqueza de idéias e 
diversidade de pontos de vistas 
aqui presentes, mas também faz 
maior nossa responsabilidade. Em 
outras palavras, no período inicial 
nos detivemos nos diagnósticos, 
negociação de entendimentos e 
pactuação para a elaboração dos 
pareceres sobre a Política Nacio-
nal de Juventude. Já hoje preva-
lece nova indagação: o que fazer 
agora com o produto de mais de 
um ano de trabalho?

Em primeiro lugar, espera-se 
que essa opinião amadurecida 
pelo Conjuve repercuta para além 
das páginas do livro. Vivenciamos 
uma experiência inédita e inicial 
de implementação de uma Política 
Nacional de Juventude. Entretan-
to, grande parte das opiniões que 
aparecem como consensos no 
livro ainda não integram o debate 
cotidiano sobre o tema. Conside-
ramos importante que passem a 
integrar. Por isso é necessário que 
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Hoje podemos dizer 
que existe uma grande 
sensibilidade para o 
tema Juventude e que, 
também, existe algum 
nível de realização desse 
potencial. Basta observar a 
multiplicação de secretarias 
e conselhos de juventude 
em estados e municípios
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realizemos o mais amplo proces-
so de disseminação das idéias 
abordadas no documento publi-
cado, atingindo os mais variados 
públicos e visando a afirmação 
das políticas de juventude na 
agenda nacional.

Tendo em mente essa pers-
pectiva, é importante reconhecer 
a publicação como uma síntese 
provisória que deverá ser constan-
temente refeita na medida em que 
consigamos divulgar e debater o 
documento em diferentes espaços 
institucionais e em diferentes re-
giões do país. A idéia é que o pa-
recer de cada câmara temática não 
seja um final, e sim um ponto de 
referência mutante e agregador. 

Nesse sentido, uma das tarefas 
futuras do Conjuve é estimular o 
debate buscando, ao mesmo tem-
po, incentivar a implementação 
de conselhos, secretarias ou coor-
denadorias de juventude nos es-
tados e municípios brasileiros. A 
idéia não é levar propostas pron-
tas sobre formas e funções dos 
espaços institucionais de juventu-
de. Ao contrário, trata-se de criar 
oportunidades para inserir novos 
conteúdos no documento, que 
possam contribuir para melhor 
definir as relações de complemen-
taridade e cooperação entre as po-
líticas de juventude nos diferen-
tes níveis da federação. Propomos 
uma espécie de mutirão nacional 
de idéias e compromissos.

Hoje podemos dizer que existe 
uma grande sensibilidade para o 
tema Juventude e que, também, 
existe algum nível de realização 
desse potencial. Basta observar 
a multiplicação de secretarias e 
conselhos de juventude em es-
tados e municípios. No entanto, 
existe um longo caminho a per-
correr para que essas esferas da 
federação, e mesmo o Governo 
Federal, reconheçam e internali-
zem a necessidade de políticas 
de juventude. Daí a grande neces-
sidade de fazer com as questões 
levantadas e, sobretudo, as reco-
mendações dos três pareceres das 
câmaras temáticas cheguem aos 
gestores de políticas públicas de 
juventude. O que constitui por si 
só um grande desafio. 

Por outro lado, também é im-
portante que o Conjuve mantenha 
um diálogo constante com o Poder 
Legislativo, ambiente no qual já 

existem inúmeras iniciativas sobre 
esse tema as quais, se aprovadas, 
estabelecerão um ordenamento ju-
rídico indispensável para a conso-
lidação das políticas de juventude. 

Também é imprescindível o 
diálogo do Conjuve com as inú-
meras políticas em curso voltadas 
para a juventude e desenvolvidas 
pela sociedade civil em várias 
partes do país. Hoje milhares de 
jovens são beneficiários de proje-
tos, o que transforma essas orga-
nizações em gestoras de políticas 
de juventude.  Reconhecendo que 
parte dessas iniciativas é financia-
da com recursos próprios e outra 
parte em parceria com o poder 
público, em seus diversos níveis, 
é preciso aprofundar a discussão 
e (re)estabelecer os termos das 
parcerias, definindo melhor pro-
tagonismos e responsabilidades. 

Nesse mesmo sentido, coloca-
se como desafio a interlocução 
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privilegiada com os movimentos 
juvenis. No decorrer deste ano 
sempre procuramos nos caracte-
rizar como um Conselho de Políti-
cas Públicas de Juventude. Isto é, 
nunca houve a pretensão de subs-
tituir movimentos, fóruns, redes 
e organizações juvenis. Reconhe-
cendo que no Brasil há grande 
diversidade de formas de partici-
pação e organização juvenil, mui-
tas delas com assento no próprio 
Conselho Nacional de Juventude, 
a aproximação é uma das nossas 
mais importantes obrigações.

O tema da participação é obri-
gatório. Sabemos que uma política 
de juventude só vingará se esti-
ver alicerçada nos princípios da 
democracia participativa. Dentre 
tantos outros direitos que pre-
cisamos assegurar à juventude, 
cabe ao Conjuve ser o principal 
defensor do direito à participa-
ção. Tornar-se cada vez mais per-
meável às demandas levantadas 
pelo movimento juvenil brasileiro 
é, portanto, outro dos principais 
desafios do Conselho Nacional de 
Juventude para o próximo perío-
do. Tal aproximação certamente 
favorecerá a implementação das 
políticas de juventude nos esta-
dos e municípios. E, ainda, pode 
gerar um certo ”efeito colateral 
positivo”: o estabelecimento 
de relações politicamente mais 
produtivas entre esses próprios 
movimentos juvenis, entre os 
quais, muitas vezes, prevalece a 
competição ou o desconhecimen-
to mútuo. 

Resta ainda falar sobre as re-
lações do Conjuve com os meios 
de comunicação. Em um país de 
dimensões continentais como o 
Brasil, não podemos falar de uma 
agenda pública sem falar dos 
meios de comunicação enquanto 
instrumentos de veiculação das 
iniciativas do Conselho e do deba-
te sobre as questões relacionadas 
à juventude. Nesse sentido, temos 
que estabelecer canais de diálogo 
com as grandes empresas de co-
municação estabelecidas no país, 
com os veículos ligados ao poder 
público e às organizações da so-
ciedade civil, sobretudo aquelas 

* Respectivamente presidente, vice-presidente 
e secretário-executivo do Conselho Nacional 
de Juventude, membros da Mesa Diretora 
2005-2006.

que se dedicam à chamada ”mídia 
jovem”. Esses veículos, em maior 
ou menor escala, contribuem para 
a formação de uma opinião públi-
ca sobre a juventude com a qual 
devemos interagir, disputar con-
ceitos e combater preconceitos. 

Após destacar os principais 
interlocutores, gostaríamos ainda 
de sugerir encaminhamentos para 
a ação do Conselho no próximo 
ano. Ao nosso ver, no próximo 
período o Conjuve poderá confe-
rir ênfase à validação e acompa-
nhamento dos programas e ações 
governamentais voltados à juven-
tude. Trata-se de potencializar ao 
máximo o caráter consultivo do 
Conjuve. Com esse objetivo, to-
dos os esforços deveriam ser dire-
cionados ao acompanhamento da 
eficácia de um conjunto de pro-
gramas previamente selecionados. 

A tarefa de avaliar desempe-
nho deve ter como referência três 
tipos de indicadores. A saber: a) 
aqueles construídos em conso-
nância com as diretrizes da Polí-
tica Nacional de Juventude pro-
postas pelo Conjuve; b) aqueles 
relacionados com o cumprimento 
de metas de atendimento e exe-
cução orçamentária, e c) aqueles 
que avaliem a forma como os 
programas e ações se relacionam 
com a juventude e seus movimen-
tos. Caberia ao Conjuve, a partir 
desse monitoramento, gerar o 
relatório anual sobre as Polí-
ticas de Juventude no Brasil. 
Tal documento público deve se 
tornar uma importante referência 
para governos, sociedade civil e 
meios de comunicação. Por meio 
desse relatório anual, o Conjuve 
contribuirá para o aprimoramento 

No próximo período o 
Conjuve poderá conferir 
ênfase à validação e 
acompanhamento dos 
programas e ações 
governamentais voltados 
à juventude.

dos programas e ações voltados 
para a juventude, induzindo à sua 
transversalidade e melhor inte-
gração. 

Certamente todos estes desa-
fios fazem parte do objetivo mais 
amplo a ser perseguido pelo Con-
juve: a consolidação das Políticas 
de Juventude como políticas de 
Estado. E, para que essa frase tão 
repetida tenha algum sentido, é 
necessário que identifiquemos os 
instrumentos necessários para a 
concretização das nossas idéias. 
Dentre tantos outros possíveis e 
necessários, chamamos a atenção 
para o Projeto de Lei que propõe 
o Plano Nacional de Juventude (PL 
4530/2004), em fase final de dis-
cussão e aprovação, assim como 
para o Plano Plurianual (PPA) 
2008-2011, que será elaborado 
em 2007. 

Atualmente em tramitação no 
Congresso Nacional, o Plano Na-
cional de Juventude estabelece 
compromissos a serem assumidos 
pelos governos com a juventude 
nos próximos dez anos. Já o PPA 
trata de orientações em nível 
macro do Governo Federal para 
todas as áreas tendo em vista um 
período de quatro anos, e serve 
de parâmetro para a elaboração 
do orçamento a cada ano. Par-
ticipar ativamente do processo 
de discussão e aprovação, assim 
como acompanhar a execução de 
ambos, deve ser um desafio per-
manente do Conselho Nacional de 
Juventude. 

Enfim, ter chegado até aqui nos 
coloca novos desafios e responsa-
bilidades. Nos próximos anos po-
deremos avaliar como - e até que 
ponto - o Conjuve contribuiu para 
pensar estrategicamente as polí-
ticas de juventude, inserindo-as 
em um de projeto de Brasil mais 
justo e democrático, identificando 
os mecanismos adequados para a 
efetivação desse objetivo. Essa é a 
nossa aposta.


